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CHAMADA PÚBLICA  
CREDENCIAMENTO 
02/2024 
 
 
CONTRATANTE  
MUNICIPIO DE VERÍSSIMO 
 
 
OBJETO 
CHAMAMENTO PÚBLICO NA FORMA DE CREDENCIAMENTO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESPECIALIDADES MÉDICAS POR 
CONSULTA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE VERÍSSIMO.  
 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 392.499,82 (trezentos e noventa e dois mil, quatrocentos e noventa e nove reais e oitenta e 
dois centavos). 
 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 25/06/2024  às 09:00h  
 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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EDITAL 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VERÍSSIMO 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 
 

CHAMAMENTO  PÚBLICO Nº   03/2024 
CREDENCIAMENTO Nº 02/2024 

(Processo Administrativo n°  36/2024) 
 
 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Veríssimo/MG, por meio do Setor de Compras e 
Licitação, sediada na Praça Vereador Fernando Silva Melo s/n - Centro, realizará licitação através 
do PROCEDIMENTO AUXILIAR na forma de CREDENCIAMENTO, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 315/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO 
O objeto da presente licitação é CHAMAMENTO PÚBLICO NA FORMA DE 
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ESPECIALIDADES MÉDICAS POR CONSULTA, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
VERÍSSIMO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar do presente processo e serão credenciadas todas as pessoas jurídicas 
interessadas que comprovarem atender a todas as condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos.   
2.2. Os dados informados na Solicitação de Credenciamento são de responsabilidade dos 
interessados, que deverão comprová-los através da apresentação da documentação exigida no Item 
3 deste Edital. Não será admitida a participação de interessados que, por quaisquer motivos, 
tenham sido declarados inidôneos pela Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas 
Federal, Estadual ou Municipal, ou punidos com suspensão pela Prefeitura Municipal de Veríssimo 
– MG.  
2.3. Os documentos exigidos deverão apresentados em forma de cópias autenticadas por cartório 
competente, ou cópias simples, desde que acompanhadas dos respectivos originais para 
autenticação por membro da Comissão de Licitação, à exceção dos documentos gerados 
automaticamente pelos Sistemas Previdenciário/Fiscal e Outros.  
2.4. Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos e/ou 
consultados pela Comissão de Licitação para efeito de comprovação de sua autenticidade.  
2.5. Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os demais 
documentos deverão sem apresentados dentro da validade neles expressa ou com data de expedição 
não superior a 03 (três) meses da data da entrega da Solicitação de Credenciamento.  
2.6. Não serão aceitos protocolos de entrega de documento solicitados para credenciamento.   
2.7. solicitação de documentos em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e 
Anexos, com exceção dos casos expressamente previstos. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3. DAS INSCRIÇÕES E VIGÊNCIA DO CREDENCIAMENTO  
3.1. Os interessados deverão acessar o site www.verissimo.mg.gov.br, baixar de forma gratuita o 
edital e seus anexos, preencher todos os campos solicitados e encaminhá-los à Secretaria Municipal 
de Administração Pública.  
3.2. As inscrições ocorrerão na sede da Prefeitura Municipal, situado à Praça Vereador Fernando 
Silva Melo s/n - Centro, Veríssimo/MG, no horário de 8:00 horas às 18:00 horas, de segunda a 
sexta-feira, exceto pontos facultativos municipais e feriados.  
3.3.  A validade do credenciamento para este Edital será até 31 de dezembro de 2024, a contar da 
data de publicação no Diário Oficial do Município, podendo ser prorrogada por igual período 
conforme interesse e necessidade da Secretaria Municipal de Saúde.  
3.4. As empresas poderão inscrever-se a qualquer momento do período estipulado no subitem 3.2 
deste título, desde que cumpridos todos os requisitos exigidos.  
3.5.  A inscrição implica na aceitação plena desde Edital. 
3.6. A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão de Licitação em prazo 
não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do protocolo de entrega, que será 
aposto em cópia da Solicitação de Credenciamento e entregue ao interessado.  
3.7. A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para 
prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, 
caso queiram, os documentos apresentados. 
3.8. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as 
exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não 
manifestarem interesse em complementar a documentação necessária. 
 
4. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
4.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
4.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  
4.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
4.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
4.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
4.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
4.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
4.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


 

 

Praça Vereador Fernando Silva Melo s/n – Veríssimo – MG - 38.150-000 – (34) 3323-1140 Página 4 

4.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
4.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
4.11. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
4.12. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
4.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
4.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
4.15. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
4.16. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
4.17. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
4.18. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 
JUSTIFICATIVA – AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE BALANÇO PATRIMONIAL 
Na verdade, conforme fixa a Constituição Federal e a própria Lei nº 14.133, de 2021, só pode exigir balanço 
se isto foi COMPROVADAMENTE indispensável. Não basta achar melhor exigir. Tem que ser 
indispensável e ter motivação circunstaciada. Do contrário é vedada a exigência. 
 
Constituição Federal 
 
Art. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
 
Lei nº 14.133, de 2021 
 
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-
se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei 2, sempre que 
elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas 
e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de qualificação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art12vii
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técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras 
pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
 
Levem ainda em consideração o comentário A50 do modelo de TR da AGU: 
 
“A Administração deve examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência 
de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou 
a complexidade e a essencialidade do objeto, bem como os riscos decorrentes de sua paralisação em função 
da eventual incapacidade econômica da contratada em suportar os deveres contratuais, excluindo-se o que 
entender excessivo. Nesse sentido, a exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, somente 
aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para 
nenhum deles, caso em que deve ser suprimida do edital. Conforme Nota Explicativa do início deste tópico, 
a exigência de qualificação técnica e econômica nas circunstâncias previstas no art. 70, III da* Lei n.º 14.133, 
de 2021 4, deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI, da Constituição Federal  

 
Qualificação Técnica 
4.19. Atestado (s) e/ou declaração (ões) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou direito privado, que comprove (m) aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto deste Credenciamento 
Público.  
4.20. Os atestados deverão estar em papel timbrado da empresa o órgão contratante e com a 
identificação clara do signatário.  
4.21. Prova de Registro da empresa no Conselho Regional de Medicina de Minas Gerais – 
CRM/MG ou Estado sede da empresa. 
4.22. Comprovante de inscrição e registro no Conselho Regional de Medicina (CRM) dos 
profissionais que irão prestar serviços médicos.   
4.23. Cópia do Diploma na área de medicina. 
4.24. Título de especialidade médica devidamente reconhecido pelo órgão competente.  
4.25. A empresa deverá comprovar seu quadro funcional por meio de contrato de prestação de 
serviços, assinatura de carteira profissional ou termo de compromisso em contratar os referidos 
profissionais, quando da assinatura do Termo de Credenciamento. 

 
5. HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO  
5.1. Serão descredenciados os prestadores de serviços que:  
5.1.1. Descumprirem quaisquer das cláusulas estipuladas no Termo de Credenciamento a ser 
celebrado.  
5.1.2. Não mantiverem as condições de habilitação exigidas para o credenciamento. 
 
6. DO RECURSO  
6.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, imediatamente após o término do 
julgamento das propostas, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 
6.2. As razões recursais deverão ser enviadas, por meio de campo próprio do sistema, no prazo 
de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros 3 (três) dias úteis, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
6.3. O recurso de que trata o item 6.2 será dirigido a Agente de Contrtação, que, se não 
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento do processo. 
6.4. As razões e contrarrazões de recurso ficarão à disposição dos interessados no site da 
realização do certame. 
6.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
6.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 
 
7. DA HOMOLOGAÇÃO  
7.1. A homologação será no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após resultado final.  
7.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
7.3. Os deferimentos de credenciamento serão submetidos à homologação pela Supervisão de 
Aquisiçoes e Contratações de Serviços. 
7.4. Os credenciados atenderão o Município em sistema de rodízio, com divisão igualitária, 
mediante prévia solicitação da Secretaria Municipal de Saúde.  
7.5. Caso o credenciado, na convocação para apresentação, se manifestar impossibilitado de 
atender a agenda, deverá comunicar por escrito, através do e-mail 
saude.verissimo@verissimo.mg.gov.br, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas a partir da 
convocação. A não manifestação neste prazo autoriza a SM de Saúde a convocar o próximo 
credenciado. 
 
8. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
8.1. Os credenciados receberão pela prestação dos serviços os valores descritos no Anexo II deste 
edital.  
8.2. Os credenciados atenderão o Município em sistema de rodízio, com divisão igualitária, 
mediante prévia solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da Cláusula 07 deste 
Edital.  
8.3.  A administração pública receberá o rodízio em ordem cronológica de credenciamento.  
 
9. DA RESCISÃO  
9.1. O TERMO DE CREDENCIAMENTO poderá ser rescindido na forma do disposto nos 
artigos 137 a 139, da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo às sanções aplicáveis, na forma 
desta legislação. 
 
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
10.1. As despesas desta contratação correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias 
específicas do orçamento de 2024  
 

ESPECIALIDADES - MEDICAS 

BANCO  Classificação Descrição Ficha 

02.60.00 10.301.0421 2.0050 3 390 39 FUNCIONAMENTO DO ATENDIMENTO BASICO DE 
SAUDE 

210 

02.061.00 10.301.0437 2.0056 3 390 39 ATIVIDADES VOLTADAS PARA ATENDIMENTO BASICO 
COM RECURSOS DO FNS E FES 

348 

02.060.00 10.301.0422 2.0051 3 390 39 FUNCIONAMENTO DO PACS E PSF 377 

02.061.00 10.301.0436 2.0057 3 390 39 PAGAMENTO DO PSF/PACS INTERGOVERNAMENTAL 
C/RECURSOS DO FNS E FES 

391 

 

mailto:saude.verissimo@verissimo.mg.gov.br
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11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES APLICÁVEIS  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado durante o certame; 
11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
11.1.2.1. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
11.1.5. Fraudar a licitação 
11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  
11.2.1. advertência;  
11.2.2. multa; 
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e Erro! Fonte de 
referência não encontrada., a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 
e Erro! Fonte de referência não encontrada., bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  
11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  
11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelo email: licitacao.pmcamg@gmail.com.  
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacao.pmcamg@gmail.com
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subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
13.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
13.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
13.9. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 
www.conceicaodasalagoas.mg.gov.br.  
13.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.10.1. ANEXO I – Termo de Referência 
13.10.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 
13.10.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
13.10.3. ANEXO III – Declarações  
13.10.4. ANEXO IV – Modelo de Propsota 
 
 
Veríssimo/MG, 20 de maio de 2024. 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
MARCO AURELIO DOS SANTOS HORTÊNCIO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
 

 

 

 

 

 

http://www.conceicaodasalagoas.mg.gov.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VERISSIMO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CHAMAMENTO  PÚBLICO Nº   03/2024 
CREDENCIAMENTO Nº 02/2024 

(Processo Administrativo n°  36/2024) 
 

 
1. DO OBJETO 
 
1.1. Chamamento público na forma de credenciamento de pessoa jurídica para prestação 
de serviços de especialidades médicas por consulta, para atender as necessidade da 
Secretaria Municipal de Saúde do Município de Veríssimo. 
 
1.2. O prazo de vigência da contratação é ate 31 de dezembro de 2024, contados da assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
 
2. DO PREÇO CARACTERÍSTICAS, LOCAL E FORMA DE PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 
 
2.1. Aos serviços prestados pelos CREDENCIADOS contratados através do presente 
procedimento, o Município pagará a importância conforme descrição e valores descritos no quadro 
abaixo: 

Seq 
Un Quantid Código Especificação Vlr. Médio 

Unitário 
Vlr. Médio 

Total 

1 SV 700,00 007047 ESPECIALIDADE MÉDICA - UROLOGIA - 88,3333 61.833,3100 

2 SV 700,00 007048 ESPECIALIDADE MÉDICA - CARDIOLOGIA - 80,0000 56.000,0000 

3 SV 700,00 007049 ESPECIALIDADE MÉDICA - PEDIATRIA - 61,6666 43.166,6200 

4 SV 400,00 010203 ESPECIALIDADE MÉDICA - NEUROLOGIA 88,3333 35.333,3200 

5 SV 300,00 010348 ESPECIALIDADE MÉDICA - NEUROPEDIATRIA 153,3333 45.999,9900 

6 SV 900,00 010960 ESPECIALIDADE MÉDICA - GINECOLOGIA 

E  OBSTETRICIA 
61,6666 55.499,9400 

7 SV 600,00 010964 ESPECIALIDADE MÉDICA - PSIQUIATRIA 118,3333 70.999,9800 

8 SV 200,00 018304 ESPECIALIDADE MEDICA - PSIQUIATRIA INFANTIL 118,3333 23.666,6600 

 
2.2.  Para fins de contratação serão considerados apenas 02 casas decimais após a vírgula. Os 
preços unitários são inalteráveis e incluem todos os custos, diretos e indiretos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, civis, fiscais e tributários, e constituem a única remuneração do CONTRATADO 
pela execução dos serviços elencados.  
2.3. A Prestação de serviço se dará por consulta, conforme escala da secretaria requisitante, sendo 
o contratado avisado com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.  
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2.4. Os serviços serão executados no hospital do município e nas condições previamente definidas 
entre a Secretaria de Saúde e o CREDENCIADO.  
2.5. O(a) Contratado(a) deverá executar os serviços de acordo com as Normas Técnicas, isentando 
o Município de qualquer responsabilidade por serviços prestados em desacordo com tais Normas. 
– O contratado se torna responsável pelos serviços prestados.  
2.6. Deverá manter profissional (is) suficiente (s) para a plena, perfeita e completa execução do 
serviço solicitado.  
2.7. Caberá ao Gestor da Secretaria contratante acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA  
 
3.1. A Secretaria Municipal de Saúde tem por prerrogativa construir políticas públicas voltadas para 
o benefício de sua população, com a construção de políticas setoriais e intersetoriais que garantam 
o acesso universal e igualitário a saúde, e em consonância com a oferta dos serviços da Atenção à 
Saúde Básica, não se exime das responsabilidades do Atendimento de Urgência e Emergência, que 
no momento vem sendo realizado por empresas credenciadas.  
 
3.2. Dentro das diretrizes de funcionamento, destaca-se a sua disponibilidade ininterrupta 24 (vinte 
e quatro) horas e em todos os dias da semana, incluindo feriados e pontos facultativos. 
  
3.3. Considerando que no Município não há Médicos no seu quadro permanente de efetivos, nem 
mesmo para exercer o cargo de diretor clínico, justifica-se a contratação para o funcionamento e 
fluxo adequado do Hospital santa Terezinha desta municipalidade; 
 
3.4. A presente contratação busca disponibilizar serviços essenciais de saúde, dentre os quais são 
direitos de todo cidadão e dever da administração. Segundo a Constituição Federal, Artigo 196. “A 
saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação”. Em razão do dever de garantir os serviços de saúde não pode o Município correr o 
risco de ficar sem os profissionais para realizar os atendimentos nas unidades de urgência. 
 
4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta 
das informações básicas desse termo de referência. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Subcontratação 
6.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
contratado poderá subcontratar partes dos serviços até o limite autorizado, em cada caso, pela 



 

 

Praça Vereador Fernando Silva Melo s/n – Veríssimo – MG - 38.150-000 – (34) 3323-1140 Página 12 

administração, competindo ao contratado apresentar documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que sera avaliada e juntada aos autos do processo, nos termos do art 122 
da Lei 14.133/21. 
 
Garantia da contratação 
6.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 
contratação. 
 
7. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS MÉDICOS  
  
7.1. O Município autorizará, de forma prévia, a quantidade de consultas especializadas mensais 
necessárias para o atendimento da demanda, excetuando-se do prévio agendamento os casos 
prioritários.  
7.2. Os formulários de autorização e encaminhamento para consultas especializadas deverão ser 
devidamente preenchidos pelos agentes municipais, em todos os campos e sem rasuras, contendo: 
identificação da unidade de saúde com carimbo; nome do paciente; número do prontuário; 
unidadede referência; motivo do encaminhamento; hipótese diagnóstica, 
assinaturaecarimbodoprofissional, data e local.  
7.3. Os serviços somente serão prestados mediante exibição da autorização emitida pela 
municipalidade, cuja cópia, juntamente com o impresso de controle diário de atendimento 
individual, são as condições para pagamento ao credenciado.  
7.4. Em função da viabilidade de acesso do público atendido, bem como da redução de despesas 
da municipalidade com deslocamento de pacientes, o arranjo de distribuição das consultas desses 
pacientes se fará de forma que aconteçam, no território do Município de Veríssimo; 
7.5. Excepcionalmente a consulta poderá ser efetuada em outras localidades, desde que respeitada 
a distância máxima de 60 (sessenta) km da sede do Município, a critério da administração, nos 
seguintes casos:  
a) indisponibilidade de equipamentos ou aparelhos necessários na rede pública municipal;  
b) em casos de urgência e emergência;  
c) em decorrência de outras circunstâncias específicas, a critério da Secretaria Municipal de Saúde.  
7.6. Os profissionais deverão prestar o atendimento preferencialmente nas unidades de saúde do 
município, podendo utilizar-se da estrutura física, insumos e equipe técnica existentes nesses locais 
para realização das consultas. 
7.7. O serviço dos prestadores que atenderão os pacientes em seus consultórios deve contemplar 
a utilização de equipamentos e produtos que se façam necessários ao fiel cumprimentodo objeto 
deste certame, fornecidos pelo referido estabelecimento, o qual será monitorado através de 
inspeções no local por profissional capacitado da Secretaria Municipal de Saúde.  
7.8. A distribuição dos serviços entre os prestadores deverá ser realizada pelo setor de Controle, 
Avaliação e Regulação, após autorização do profissional regulador.  
7.9. O Município tomará providências para que a distribuição das consultas se dê de forma a 
aglutinar consultas da mesma especialidade em um mesmo dia e em horários sequenciais, visando 
à economicidade (inclusive quanto a deslocamentos de pacientes ou profissionais, conforme o 
caso) e melhor fluidez do serviço, ressalvados os casos de credenciados que atendam em 
consultórios particulares sediados em Veríssimo e que dispensem essa aglutinação, tudo sem 
prejuízo da distribuição igualitária entre os credenciados.  
7.10. O serviço dos prestadores que atenderão os pacientes em seus consultórios será monitorado 
através de inspeções no local por profissional capacitado da Secretaria Municipal de Saúde.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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7.11. O prestador disponibilizará todos os meios para a efetivação da inspeção e avaliação da 
qualidade do serviço prestado.  
7.12. Os profissionais que optarem pelo atendimento nas unidades de saúde domunicípio terão 
estrutura física, insumos e equipe técnica à disposição para realização das consultas. Tais benefícios 
não serão disponibilizados no atendimento em consultório particular ou contratado;  
7.13. O prestador dos serviços deverá realizar todos os procedimentos relacionados neste Termo 
de Referência pelos valores previamente fixados;  
7.14. Nos casos de necessidade de relatório médico, declaração ou outro documento sobre a 
doença ou agravo do paciente que o médico especialista atendeu, estes serão considerado suma 
complementação e não uma nova consulta. 
7.15. Os procedimentos complementares ambulatoriais de baixa complexidade, comopor 
exemploa colocação de uma sonda uretral, dentre outros, serão considerados parte da consulta.  
7.16. O Credenciado deverá executar, conforme a melhor técnica, os diagnósticos, obedecendo 
rigorosamente às normas técnicas aplicáveis.  
7.17. O Credenciado deverá fazer o preenchimento de guias de encaminhamento, guia de 
referência, pedido de exames etc., caso necessárias, na padronização do SUS; para isso o município 
disponibilizará esse material para o credenciado.  
7.18. A contratante se reserva ao direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações nos quantitativos 
que impliquem na redução ou aumento do volume dos serviços, no percentual de 25% dos totais, 
ou em outros quantitativos, mediante justificativa técnica, mantidos se, para tanto, na relação de 
preços unitários básicos, e respeitados os limites de capacidade de atendimento de cada profissional 
credenciado.  
7.19. Para fins de pagamento, o credenciado deverá apresentar as autorizações para prestação dos 
serviços, acompanhada de relação com a individualização do atendimento realizado, onde deverão 
constar o nome do paciente, data e horário do atendimento e outras informações que considerar 
necessárias e que não violem o sigilo profissional, contendo ainda a assinatura do paciente, como 
comprovante do atendimento realizado. Deverá apresentar também a nota fiscal dos serviços 
prestados até o último dia útil do mês de competência.  
7.20. Os credenciados devem prestar os serviços nas condições e preços pre estabelecidos nos 
casos de urgência e emergência, excetuando-se o agendamento de forma prévia  
7.21. Quanto à necessidade de informações ou dúvidas referentes à prestação dos serviços a serem 
realizados, a contratada deverá entrar em contato com a Secretaria Municipal de Saúde. 
 
8. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
8.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
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contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
Fiscalização Técnica 
8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  
8.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º)  
8.8.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   
8.8.2. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
8.8.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
8.8.4. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
 
Fiscalização Administrativa 
8.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
8.9.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
Gestor do Contrato 
8.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  
8.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
8.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
8.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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8.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.  
8.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.   
8.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
 
Prazo de pagamento 
9.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
9.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo, de correção 
monetária. 
 
Liquidação 
9.3. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
9.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  

 o prazo de validade; 

 a data da emissão;  

 os dados do contrato e do órgão contratante;  

 o período respectivo de execução do contrato;  

 o valor a pagar; e  

 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
9.5.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
9.6.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 
9.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
9.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
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9.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa.  
9.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal e 
trabalhista.  
 
Forma de pagamento 
9.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
9.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
9.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.13.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
9.14. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
 
Antecipação de pagamento 
9.15. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos. 
 
Cessão de crédito 
9.16. Não haverá cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira. 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CREDENCIADO 
10.1. Será credenciado o interessado que cumprir todas as exigências de habilitação e a demanda 
será dividida em rodízio de forma igualitária conforme ordem de protocolo. 
 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 392.499,820 (trezentos e noventa e dois mil, 
quatrocentos e noventa e nove reais e oitenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos 
na tabela acima. 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município. 
12.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  
 

ESPECIALIDADES - MEDICAS 

BANCO  Classificação Descrição Ficha 

02.60.00 10.301.0421 2.0050 3 390 39 FUNCIONAMENTO DO ATENDIMENTO BASICO DE 
SAUDE 

210 

02.061.00 10.301.0437 2.0056 3 390 39 ATIVIDADES VOLTADAS PARA ATENDIMENTO BASICO 
COM RECURSOS DO FNS E FES 

348 

02.060.00 10.301.0422 2.0051 3 390 39 FUNCIONAMENTO DO PACS E PSF 377 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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02.061.00 10.301.0436 2.0057 3 390 39 PAGAMENTO DO PSF/PACS INTERGOVERNAMENTAL 
C/RECURSOS DO FNS E FES 

391 

 
12.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
Veríssimo/MG, 21 de maio de 2024.  
 
 
 
 

 
_________________________________ 

Lilia Kelly da Silva 
Secretária Municipal de Saúde 
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MUNICÍPIO DE VERÍSSIMO 
(Processo Administrativo n°...........) 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
VERÍSSIMO, POR INTERMÉDIO DO 
PREFEITO MUNICIPAL E 
.............................................................   

 
 
O MUNICÍPIO DE VERÍSSIMO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CGC: 
18.428.946/0001-19, com sede à na Praça Vereador Fernando da Silva Melo, s/n, centro na cidade 
de Veríssimo MG, representado neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. Marco Aurelio dos Santos 
Hortencio, brasileiro, agente político, casado, residente à Rua Barão do Rio Branco 562, nº 240, 
Bairro Centro, CEP nº 38.150-000, nesta cidade, portador Carteira de Identidade nº m7784399 e 
do CPF: 043.147.696-96, doravante denominado CONTRATANTE, e  .............................., 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., Neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), doravante designado 
CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no 
Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 
do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. O objeto do presente instrumento é a Chamamento público na forma de credenciamento 
de pessoa jurídica para prestação de serviços de especialidade médica por consulta, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Veríssimo. 
1.2. Objeto da contratação:  
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência; 
1.3.2. O Edital da Credenciamento; 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2024 contados da data da sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 
observadas as abrangências de aplicação. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o 
contratado poderá subcontratar partes dos serviços até o limite autorizado, em cada caso, pela 
administração, competindo ao contratado apresentar documentação que comprove a capacidade 
técnica do subcontratado, que sera avaliada e juntada aos autos do processo, nos termos do art 122 
da Lei 14.133/21. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO  
6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa. 
6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA – Índice Nacional de Preço ao Consumidor Amplo, de correção 
monetária. 
6.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
6.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar. 
6.7. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E REEQUILIBRIO  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 
7.2. No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar 
formalmente a Prefeitura Municipal de Veríssimo devidamente acompanhada de documentos que 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à controladoria e a 
assessoria jurídica do município para o devido parecer.  
7.3. Os contratos decorrentes deste certame poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada 
a vigência máxima decenal, nos termos do Artigo 107 da Lei Federal de nº 14.133/2021.  
7.4. Após o período de 12 meses do orçamento estimado, poderá haver o reajuste dos valores, 
observando o índice IPCA e as possibilidades financeiras do Município, que poderá ser concedido 
após a solicitação da contratada ou por interesse da Administração.  
7.5. Nos contratos de serviços contínuos, deverão ser observadas as disposições do artigo 92, § 4º, 
da Lei 14.133/2021.  
7.6. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 15 dias úteis. 
7.7. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio econômico- 
financeiro do contrato de preços será de 15 dias úteis.  
 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. Efetuar o pagamento dos serviços realizados no prazo ajustado, após conferencia efetuada 
pela Secretaria de Saúde através de servidor designado.  
8.2. Fiscalizar a prestação dos serviços a qualquer tempo, sempre que necessário ou decidir ser 
conveniente e oportuno. 
8.3.  Sugerir alterações na forma da prestação dos serviços a fim de melhorar e/ou aprimorar o 
atendimento à população e racionalizar o uso dos serviços.  
8.4. determinar ao credenciado que adote medidas corretivas necessárias à execução do contrato; 
8.5. Exigir da empresa CREDENCIADA, a qualquer tempo, prestação de contas e informações 
sobre o objeto deste contrato e sua execução.  
8.6. Aferir, mensalmente, a efetiva prestação dos serviços descritos no relatório mensal e nota(s) 
fiscal(is) apresentados pela empresa CREDENCIADA.  
8.7. Comunicar, de imediato, qualquer alteração na forma de prestação dos serviços. 
 
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
9.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as normas técnicas, Código de Ética das 
classes dos profissionais, resoluções e disposições do Conselho Regional de cada Profissional 
credenciado, bem como da legislação pertinente.  
9.2. A presente contratação não gera vínculo empregatício com o município nem direito 
previdenciários e trabalhista.  
9.3. Isentar o Município de qualquer responsabilidade pela prestação dos serviços prestados.  
9.4. Manter profissionais suficientes para a plena, perfeita e completa execução do objeto deste 
procedimento.  
9.5. Franquear o acesso de pessoal nomeado pelo Município no estabelecimento para fiscalização 
da execução do contrato e facilitála.  
9.6. Designar preposto que o representará junto ao Município para atender às solicitações e dirimir 
quaisquer dúvidas que surgirem durante a execução dos serviços objeto do presente 
credenciamento.  
9.7. Prestar, sempre que solicitado, informações e contas da execução do objeto deste contrato.  
9.8. Emitir, mensalmente, nota(s) fiscal(is) dos serviços efetivamente executados, acompanhada 
dos respectivos comprovantes da execução dos serviços, além do relatório de produção com nome 
dos pacientes, número de documento de identificação, acompanhado das 
autorizações/encaminhamentos emitidas pelo Departamento de Saúde do Município.  
9.9. Os fechamentos dos plantões deverão compor período entre o primeiro dia do mês até o 
último dia do mesmo mês.  
9.10. Sugerir alterações na forma da prestação dos serviços a fim de melhorar e/ou aprimorar o 
atendimento à população e a racionalização do uso dos serviços.  
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9.11. Receber tão-somente pelos serviços efetivamente prestados à população.  
9.12. Ciente de que o quantitativo se trata de números estimados de consultas e que, ainda assim 
as mesmas serão rateadas entre todos os credenciados, a empresa Credenciada deverá aceitar a 
supressão e/ou o aditamento legal do objeto deste procedimento.  
9.13. Aceitar, sempre que necessário, a readequação dos serviços e preços para manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro.  
9.14. Manter os preços ofertados por 12 (doze) meses, contados da data da assinatura deste 
contrato.  
9.15. Dar quitação liberatória ao Município pelos recebimentos dos serviços pagos.  
9.16. Permitir a fiscalização dos serviços pelo Departamento Municipal de Saúde, a qualquer 
tempo, e mantê-lo permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos. 
9.17. Médico plantonista deverá fazer o ACOMPANHAMENTO DE PACIENTES 
TRANSFERIDOS PARA OUTROS MUNICÍPIOS, QUANDO FOR DETERMINADO PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
9.18. Não realizar subcontratação total ou parcial dos serviços contratados, sem prévia anuência 
do CONTRATANTE; 
9.19. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo, relativos à execução do contrato ou em conexão com ele, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o fato de haver fiscalização ou acompanhamento 
por parte da Contratante; 
9.20. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações, em caso de acidentes de trabalho 
com seus empregados, em virtude da execução do presente contrato ou em conexão com ele, ainda 
que ocorridos em dependências da Contratante; 
9.21. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, a critério da 
Administração, referentes à execução do serviço, nos termos da Lei vigente; 
9.22. Será de inteira responsabilidade da empresa Contratada quaisquer danos que venham a 
ocorrer ao Município de Veríssimo ou a terceiros, decorrentes da própria execução dos serviços 
contratados; 
9.23. A empresa contratada deverá manter as condições de habilitação e qualificação durante toda 
execução dos serviços. 
9.24. A empresa credenciada fica obrigada a cumprir as regras e condições estabelecidas neste 
edital, sob pena de descredenciamento. 
9.25. O CONTRATADO deverá manter-se habilitada junto aos respectivos órgãos de fiscalização 
da sua categoria, sob pena de rescisão contratual; 
9.26. O CONTRATADO responderá pelos serviços prestados ao paciente, isentando 
integralmente o MUNICÍPIO de todo e qualquer ato falho em que o paciente sentir-se lesado; 
9.27. Os relatórios mensais obrigatórios deverão ser entregues mensalmente até o 5º dia útil do 
mês subsequente, com período compreendido do 1º ao último dia útil do mês da realização, para 
conferência e posterior confirmação da emissão da Nota Fiscal; 
9.28. Recrutar e/ou contratar, sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, o corpo técnico em 
quantidade compatível com a perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato e respectivos 
Anexos, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos de salários, os encargos sociais, previdenciários 
e trabalhistas, assim como taxas, impostos, transportes, alimentação e outras exigências legais ou 
regulamentares, fiscais e comerciais, inclusive responsabilidade decorrente de acidentes, 
indenizações e seguros e quaisquer outros, em decorrência da sua condição de empregadora e/ou 
contratante, sem qualquer solidariedade da CONTRATANTE; 
9.29. Substituir, em até 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento da comunicação por escrito 
da CONTRATANTE, em caráter definitivo, profissional, preposto ou empregado, que 
comprovadamente não satisfaça as condições requeridas pela natureza dos serviços ou pelas 
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normas administrativas da CONTRATANTE, sob pena de ser imposta glosa pelo não atendimento 
da solicitação, baseado nos valores da remuneração do referido profissional; 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA– DA EXECUÇÃO  
10.1. O Município autorizará, de forma prévia, a quantidade de consultas especializadas mensais 
necessárias para o atendimento da demanda, excetuando-se do prévio agendamento os casos 
prioritários.  
10.2. Os formulários de autorização e encaminhamento para consultas especializadas deverão ser 
devidamente preenchidos pelos agentes municipais, em todos os campos e sem rasuras, contendo: 
identificação da unidade de saúde com carimbo; nome do paciente; número do prontuário; 
unidadede referência; motivo do encaminhamento; hipótese diagnóstica, 
assinaturaecarimbodoprofissional, data e local.  
10.3. Os serviços somente serão prestados mediante exibição da autorização emitida pela 
municipalidade, cuja cópia, juntamente com o impresso de controle diário de atendimento 
individual, são as condições para pagamento ao credenciado.  
10.4. Em função da viabilidade de acesso do público atendido, bem como da redução de despesas 
da municipalidade com deslocamento de pacientes, o arranjo de distribuição das consultas desses 
pacientes se fará de forma que aconteçam, no território do Município de Veríssimo; 
10.5. Excepcionalmente a consulta poderá ser efetuada em outras localidades, desde que 
respeitada a distância máxima de 60 (sessenta) km da sede do Município, a critério da administração, 
nos seguintes casos:  
a) indisponibilidade de equipamentos ou aparelhos necessários na rede pública municipal;  
b) em casos de urgência e emergência;  
c) em decorrência de outras circunstâncias específicas, a critério da Secretaria Municipal de Saúde.  
10.6. Os profissionais deverão prestar o atendimento preferencialmente nas unidades de saúde 
do município, podendo utilizar-se da estrutura física, insumos e equipe técnica existentes nesses 
locais para realização das consultas. 
10.7. O serviço dos prestadores que atenderão os pacientes em seus consultórios deve 
contemplar a utilização de equipamentos e produtos que se façam necessários ao fiel 
cumprimentodo objeto deste certame, fornecidos pelo referido estabelecimento, o qual será 
monitorado através de inspeções no local por profissional capacitado da Secretaria Municipal de 
Saúde.  
10.8. A distribuição dos serviços entre os prestadores deverá ser realizada pelo setor de Controle, 
Avaliação e Regulação, após autorização do profissional regulador.  
10.9. O Município tomará providências para que a distribuição das consultas se dê de forma a 
aglutinar consultas da mesma especialidade em um mesmo dia e em horários sequenciais, visando 
à economicidade (inclusive quanto a deslocamentos de pacientes ou profissionais, conforme o 
caso) e melhor fluidez do serviço, ressalvados os casos de credenciados que atendam em 
consultórios particulares sediados em Veríssimo e que dispensem essa aglutinação, tudo sem 
prejuízo da distribuição igualitária entre os credenciados.  
10.10. O serviço dos prestadores que atenderão os pacientes em seus consultórios será 
monitorado através de inspeções no local por profissional capacitado da Secretaria Municipal 
deSaúde.  
10.11. O prestador disponibilizará todos os meios para a efetivação da inspeção e avaliação da 
qualidade do serviço prestado.  
10.12. Os profissionais que optarem pelo atendimento nas unidades de saúde domunicípio terão 
estrutura física, insumos e equipe técnica à disposição para realização das consultas. Tais benefícios 
não serão disponibilizados no atendimento em consultório particular ou contratado;  
10.13. O prestador dos serviços deverá realizar todos os procedimentos relacionados neste Termo 
de Referência pelos valores previamente fixados;  
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10.14. Nos casos de necessidade de relatório médico, declaração ou outro documento sobre a 
doença ou agravo do paciente que o médico especialista atendeu, estes serão considerado suma 
complementação e não uma nova consulta. 
10.15. Os procedimentos complementares ambulatoriais de baixa complexidade, comopor 
exemploa colocação de uma sonda uretral, dentre outros, serão considerados parte da consulta.  
10.16. O Credenciado deverá executar, conforme a melhor técnica, os diagnósticos, obedecendo 
rigorosamente às normas técnicas aplicáveis.  
10.17. O Credenciado deverá fazer o preenchimento de guias de encaminhamento, guia de 
referência, pedido de exames etc., caso necessárias, na padronização do SUS; para isso o município 
disponibilizará esse material para o credenciado.  
10.18. A contratante se reserva ao direito de, em qualquer ocasião, fazer alterações nos 
quantitativos que impliquem na redução ou aumento do volume dos serviços, no percentual de 
25% dos totais, ou em outros quantitativos, mediante justificativa técnica, mantidos se, para tanto, 
na relação de preços unitários básicos, e respeitados os limites de capacidade de atendimento de 
cada profissional credenciado.  
10.19. Para fins de pagamento, o credenciado deverá apresentar as autorizações para prestação 
dos serviços, acompanhada de relação com a individualização do atendimento realizado, onde 
deverão constar o nome do paciente, data e horário do atendimento e outras informações que 
considerar necessárias e que não violem o sigilo profissional, contendo ainda a assinatura do 
paciente, como comprovante do atendimento realizado. Deverá apresentar também a nota fiscal 
dos serviços prestados até o último dia útil do mês de competência.  
10.20. Os credenciados devem prestar os serviços nas condições e preços pre estabelecidos nos 
casos de urgência e emergência, excetuando-se o agendamento de forma prévia  
10.21. Quanto à necessidade de informações ou dúvidas referentes à prestação dos serviços a 
serem realizados, a contratada deverá entrar em contato com a Secretaria Municipal de Saúde. 
10.22. É VEDADO: 
a) O credenciamento de profissionais pertencentes ao quadro permanente do Município (art. 14 da 
Lei Federal n° 14.133/21). 
b) A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a 
prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder o descredenciamento, em casos de 
má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e 
ampla defesa. 
c) Não poderá exercer atividade, por credenciamento, o profissional que for servidor público em 
exercício de cargo em comissão ou função gratificada, ou que estiver em exercício de mandato 
eletivo ou com registro oficial de candidatura para qualquer desses cargos, momento em que será 
suspensa a respectiva atividade, enquanto perdurar o impedimento. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
11.2.4. Multa: 
1. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% a 30% 
do valor do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 
5% a 15%  do valor do Contrato.  
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do 
Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do 
Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20%  do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
11.8.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Municipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  
 

ESPECIALIDADES - MEDICAS 

BANCO  Classificação Descrição Ficha 

02.60.00 10.301.0421 2.0050 3 390 39 FUNCIONAMENTO DO ATENDIMENTO BASICO DE 
SAUDE 

210 

02.061.00 10.301.0437 2.0056 3 390 39 ATIVIDADES VOLTADAS PARA ATENDIMENTO BASICO 
COM RECURSOS DO FNS E FES 

348 

02.060.00 10.301.0422 2.0051 3 390 39 FUNCIONAMENTO DO PACS E PSF 377 

02.061.00 10.301.0436 2.0057 3 390 39 PAGAMENTO DO PSF/PACS INTERGOVERNAMENTAL 
C/RECURSOS DO FNS E FES 

391 

 
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 
8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
Veríssimo/MG, [dia] de [mês] de [ano]. 

 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1)________________________    2)________________________  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO III – MODELOS DE DECLARÇÕES 
 

Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 
 
Processo Licitatório nº ____/2024 
Credenciamento nº ____/2024 
Objeto: Chamamento público na forma de credenciamento de pessoa jurídica para prestação de 
serviços de especialidades médicas por consulta, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Veríssimo 
 
 
 A (empresa proponente), CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada em xxxxxxxxxx/xx, na (endereço 
completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do 
Credenciamento nº. ____/2024, DECLARA expressamente que até a presente data, inexistem 
fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em cumprimento ao Edital e ainda 
que: 
 

• Não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou tomada de decisão, (inciso 
X do artigo 144 da Lei Complementar nº 04/90). 
 

• Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro 
grau de servidor público ou agente político, inclusive da autoridade nomeante, investido em cargo 
de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em co missão ou de confiança, que 
for detentor de poder de influência sobre o resultado do certame, considerado todo aquele que 
participa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de licitação. 
 
 
 

 
________________, __ de _____________ de 2024. 

 
 
 

_____________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 
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Declaração que atende os requisitos de habilitação 
 
 
Processo Licitatório nº ____/2024 
Credenciamento nº ____/2024 
Objeto: Chamamento público na forma de credenciamento de pessoa jurídica para prestação de 
serviços de especialidades médicas por consulta, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Veríssimo 
 
 
 
 A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu 
representante legal a Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

  
________________, __ de _____________ de 2024 

 
 
 

_____________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social 

 
 
Processo Licitatório nº ____/2024 
Credenciamento nº ____/2024 
Objeto: Chamamento público na forma de credenciamento de pessoa jurídica para prestação de 
serviços de especialidades médicas por consulta para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Veríssimo 
 
 
 
 
 A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu 
representante legal a Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
________________, __ de _____________ de 2024 

 
 
 

_____________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 
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Declaração de Proposta 
 
 
Processo Licitatório nº ____/2024 
Credenciamento nº ____/2024 
Objeto: Chamamento público na forma de credenciamento de pessoa jurídica para prestação de 
serviços de especialidades médicas por consulta para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde do Município de Veríssimo 
  
 
 
 
 
 A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de seu 
representante legal a Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA que sua 
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
 

________________, __ de _____________ de 2024 
 
 
 

_____________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 
(ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) 

 
 
 
[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o n.º [xxxxxxxxx], neste ato 
representada pelo [cargo] [nome do representante legal], portador da Carteira de Identidade nº 
[xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº [xxxxxxx], para fins do disposto no Edital Pregão 
Eletrônico nº ____/2024, DECLARA ao Município de Vríssimo-Mg, sob as penas da Lei, que 
cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP) estabelecidos pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial 
quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nessa Lei 
Complementar. 
 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que se compromete a promover a 
regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de 
regularidade fiscal e trabalhista, caso seja declarada vencedora do certame. 
 
Declara, mais, sob as penalidades desta Lei, ser: 
(    ) MICROEMPRESA - Receita bruta anual igual ou inferior a R$ 360.000,00 e estando apta a 
fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma das 
vedações legais. 
(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE - Receita bruta anual superior a R$ 360.000,00 e 
igual ou inferior a R$ 4.800.000,00, estando apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente 
instituídas por não se enquadrar em nenhuma das vedações legais. 
(    ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar 
o prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente 
que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas na Lei 
14.133/2021).  
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)                        
 
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade. 
 
                             ________________, __ de _____________ de 2024 
 
 

________________________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 
Assinatura representante legal da empresa 
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ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA 

 

DADOS DA LICITANTE 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: I ESTADUAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: ESTADO: CEP: 

TELEFONE: E-MAIL: 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: CPF: 

RG: ENCEREÇO: 

PARA PAGAMENTO VIA SISTEMA BANCÁRIO 

Nº BANCO: BANCO: AG: CONTA: 

 
Prezado Senhor,  
Venho através deste, apresentar proposta a Prefeitura Municipal de Veríssimo, para Chamamento 
público na forma de credenciamento de pessoa jurídica para prestação de serviços de especialidades 
médicas por consulta para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município 
de Veríssimo: 
 

Seq 
Un Quantid Código Especificação Vlr. Médio 

Unitário 
Vlr. Médio 

Total 

1 SV 700,00 007047 ESPECIALIDADE MÉDICA - UROLOGIA -   

2 SV 700,00 007048 ESPECIALIDADE MÉDICA - CARDIOLOGIA -   

3 SV 700,00 007049 ESPECIALIDADE MÉDICA - PEDIATRIA -   

4 SV 400,00 010203 ESPECIALIDADE MÉDICA - NEUROLOGIA   

5 SV 300,00 010348 ESPECIALIDADE MÉDICA - NEUROPEDIATRIA   

6 SV 900,00 010960 ESPECIALIDADE MÉDICA - GINECOLOGIA 

E  OBSTETRICIA 
  

7 SV 600,00 010964 ESPECIALIDADE MÉDICA - PSIQUIATRIA   

8 SV 200,00 018304 ESPECIALIDADE MEDICA - PSIQUIATRIA INFANTIL   

 
1) Preço Total da Proposta R$______________ (por extenso) 
2) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias 
 
Declaramos para todos os efeitos legais que, ao apresentar esta proposta, com os preços e 

prazos acima indicados, estamos de pleno acordo com todas as condições gerais e especiais 
estabelecidas no Edital e seus anexos, que até a presente data inexistem fatos impeditivos a 
participação desta empresa ao presente certame licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

 
 

____________________________ 
Carimbo da Empresa (CNPJ/MF) 
Responsável ou representante legal 


